
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.161 - SP (2012/0078509-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : VANI RODRIGUES DA MOTTA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MACHADO SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. MATÉRIA RELEVANTE NÃO 
ABORDADA. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHO URBANO EM 
NOME PRÓPRIO NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO. NULIDADE DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA OMITIDA.
1. Trata-se de Recurso Especial que alega violação do art. 535 do CPC, pois o 
acórdão recorrido concedeu aposentadoria por idade rural (art. 143 da Lei 
8.213/1991), mas não abordou questão de fato indicada nos Embargos de 
Declaração concernente ao trabalho urbano em nome próprio da recorrida no 
período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. 
2. Com efeito, o Tribunal de origem não enfrentou a matéria, que apresenta 
relevância diante da jurisprudência do STJ, que estabelece que o exercício de 
atividade urbana em nome próprio no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício ou do implemento do requisito etário, conforme o caso, 
impede a concessão da aposentadoria por idade rural (REsp 1.336.462/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.11.2012; AgRg no REsp 
1.242.430/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 5.3.2012; e REsp 
608.190/RS, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 6.6.2005, p. 379).
4. Configurada a omissão e, por conseguinte, a violação do art. 535 do CPC, 
devem os autos retornar à origem para novo julgamento dos Embargos de 
Declaração, ficando prejudicados os demais pontos do Recurso Especial. 
5. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 21 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.161 - SP (2012/0078509-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : VANI RODRIGUES DA MOTTA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MACHADO SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. 
DESPROVIMENTO.

Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de 
conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua reforma.

Agravo desprovido.

Os Embargos de Declaração opostos pelo recorrente na origem foram 

rejeitados (fls. 145-149/STJ).

O recorrente sustenta violação do art. 535 do CPC com base na não 

apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Alega ofensa ao art. 143 da Lei 

8.213/1991, pois a recorrida teria exercido atividades urbanas no período imediatamente 

anterior ao requerimento do benefício. Aduz contrariedade ao art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991 

sob o fundamento de que não há prova material juntada após o exercício de atividade urbana.

O Tribunal de origem admitiu o Recurso Especial (fls. 182-183/STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.161 - SP (2012/0078509-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.4.2012.

Analiso a apontada violação do art. 535 do CPC.

O recorrente alega que o acórdão recorrido foi omisso na análise dos fatos 

arrolados nos Embargos de Declaração. Refere que "apesar de a autora haver juntado cópia 

da certidão de óbito ocorrido em 1978 (fls. 12), na qual seu marido encontrava-se qualificado 

como trabalhador rural, colhe-se que a própria autora exerceu atividade urbana de 

04/01/1993 a 17/01/1995 e de 01/04/2002 sem data de saída (fls. 31)".

A Corte Regional rejeitou os Aclaratórios e não apreciou o impacto da 

atividade urbana supostamente exercida na concessão da aposentadoria por idade rural.

É cediço o entendimento de que a solução integral da controvérsia, com 

fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC e que o juiz não é obrigado 

a rebater todos os argumentos aduzidos pelas partes. Por outro lado, o juiz não pode deixar 

de conhecer de matéria relevante ao deslinde da questão, mormente quando sua decisão não é 

suficiente para refutar a tese aduzida, que, portanto, não abrange toda a controvérsia.

Como já demonstrado, os fundamentos asseverados pelo Tribunal a quo não 

são hábeis para afastar a argumentação tida como ignorada. Mesmo com os aclaratórios 

opostos para sanear a lacuna, a Corte de origem os rejeitou e deixou de se manifestar sobre o 

ponto. 

Para evidenciar a relevância da questão omitida, destaco que, conforme 

entendimento jurisprudencial disseminado nesta Corte Superior, a atividade urbana exercida no 

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício ou ao implemento do requisito 

etário impede a concessão da aposentadoria por idade rural, conforme arts. 142 e 143 da Lei 

8.213/1991.  Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA NO PERÍODO 
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IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. SEGURADO 
ESPECIAL. DESCARACTERIZAÇÃO. BENEFÍCIO INDEVIDO.

1. Por força do disposto no inciso I do § 8º do art. 9º do 
Regulamento da Previdência Social, Decreto 3.048/99, não se considera segurado 
especial o membro do grupo familiar que possui outra fonte de rendimento 
decorrente do exercício de atividade remunerada.

2. Conforme o disposto no art. 143 da Lei 8.213/91, o trabalhador 
rural pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, desde 
que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento administrativo do benefício, em número 
de meses idêntico à respectiva carência.

3. Verificado que, no período imediatamente anterior ao 
requerimento,  o recorrente exerceu atividade urbana (inscrição como pedreiro 
por 13 anos), revela-se descabida a concessão do benefício de aposentadoria 
rural.

4. Recurso Especial provido.
(REsp 1336462/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2012).

PREVIDENCIÁRIO. RURAL. CARÊNCIA. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE RURAL DURANTE TODO ESSE PERÍODO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.

  1. A concessão da aposentadoria rural por idade exige a 
comprovação do exercício de atividade campesina no período imediatamente 
anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência prevista no 
art. 142 da Lei n. 8.213/91, conforme regra estabelecida no art. 143 da citada 
norma.

  2. Demonstrado nos autos que, no período imediatamente 
anterior ao requerimento, houve o exercício de atividade urbana, revela-se 
descabida a concessão do benefício de aposentadoria rural.

  3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1242430/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 05/03/2012).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. SEGURADO 
ESPECIAL. DESCARACTERIZAÇÃO. BENEFÍCIO INDEVIDO.

1. Por força do disposto no inciso I do § 8º do art. 9º do 
Regulamento da Previdência Social, Decreto nº 3.048/99, não se considera 
segurado especial o membro do grupo familiar que possui outra fonte de 
rendimento decorrente do exercício de atividade remunerada.

2. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/91, o trabalhador 
rural pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, desde 
que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento administrativo do benefício, em número 
de meses idêntico à respectiva carência.

3. Verificado que, no período imediatamente anterior ao 
requerimento, a recorrida exerceu atividade urbana, bem como efetuou 
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contribuições como autônoma, revela-se descabida a concessão do benefício de 
aposentadoria rural.

4. Recurso especial provido.
(REsp 608.190/RS, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA 

TURMA, DJ 06/06/2005, p. 379).

Reconheço, portanto, a existência de omissão no acórdão impugnado e, por 

conseguinte, a ofensa ao art. 535 do CPC, devendo os autos retornar à origem para que a 

Corte Regional se manifeste expressamente sobre o item omitido.

Ficam prejudicados os demais pontos ventilados no Recurso Especial.

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial, a fim de anular o v. 

aresto proferido nos Embargos de Declaração e determinar o retorno dos autos ao 

egrégio Tribunal de origem para que profira novo julgamento e aborde a matéria 

omitida.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0078509-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.317.161 / SP

Números Origem:  01012007000621  0700000621  0700010939  1394105  200903990034370  
2620120070010939  34378820094039999  62107

PAUTA: 21/02/2013 JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VANI RODRIGUES DA MOTTA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MACHADO SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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